
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
 

 

Eu, ______________________________________________________(nome), 

R.G. n.º :__________________, Órgão Expedidor:__________, data de 

nascimento:___/___/_______, CPF n.º___________________, residente no 

endereço:_______________________________________________________, 

Cidade:_______________________, Estado:_____, CEP:___________-_____ 

telefone: (____)_______________, venho, diretamente e/ou por intermédio 
do (a) meu (minha) advogado (a), solicitar à Vossa Excelência, 

O PAGAMENTO PREFERENCIAL do Precatório n.º _____/_________, 

 do qual sou credor (a) originário (a), conforme o disposto no §2º, do art. 100, 

da Constituição Federal, POR ME ENQUADRAR NA CONDIÇÃO DE: 

 

(    ) SEXAGENÁRIO, E/OU;  

(    ) PORTADOR DE DOENÇA GRAVE – CID.10 N.º: _______. 

 

PARA TANTO, DECLARO, SOB PENA DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL, 

ADMINISTRATIVA E CRIMINAL, QUE NÃO CEDI A INTEGRALIDADE DO 
MEU CRÉDITO NO REFERIDO PRECATÓRIO1****, BEM COMO QUE SOBRE 

ESSE VALOR DE MINHA TITULARIDADE INEXISTE QUALQUER OUTRO 

ÔNUS QUE IMPEÇA O SEU PAGAMENTO.       _____________ (Visto) 

 

INSTRUI-SE O PRESENTE PEDIDO COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS 

OBRIGATÓRIOS, conforme o disposto no Decreto Judiciário n.º 956/2011 e na 

Portaria n.º 260/2012 (continua...): 
                                                        
1 ****CASO HAJA CESSÃO PARCIAL DO CRÉDITO, INSTRUIR O PEDIDO COM CÓPIA 
AUTENTICADA DO RESPECTIVO DOCUMENTO DE CESSÃO (TRASLADO DE 
ESCRITURA PÚBLICA / CÓPIA DE CONTRATO PARTICULAR, ETC). 



 (     ) Cópia autenticada de RG e CPF; 

 (      ) Cópia autenticada e/ou laudo/atestado médico original, comprobatório 

da moléstia grave da qual sou/estou acometido(a), com indicação do CID.10 

(somente no caso de pedido por doença grave – art. 13, da Resolução 
n.º 115/CNJ); 

 (      ) Certidão expedida pela vara/câmara de origem, atestando a existência 

ou a inexistência de cessões e/ou outras constrições sobre o meu crédito 

nos autos judiciais que redundaram no referido precatório, com data de 
expedição não superior a 30 (trinta) dias da data do protocolo deste 
pedido; 

 (   ) procuração atualizada e com firma reconhecida em nome de 

meu(minha) advogado (a), subscritor do presente pedido, com data de 
outorga não superior a 06 (seis) meses da data do seu protocolo 

(somente no caso de o credor estar, neste ato, representado por 

advogado), e; 

 (      ) documento autenticado relativo à cessão de crédito parcial realizada 

(instrumento particular autenticado, traslado de escritura pública de cessão 

de crédito, etc – apenas para o caso de cessão parcial do crédito). **** 

 

Nestes termos, 

Pede-se deferimento. 

 

Curitiba, ________de __________________de_________. 

 

___________________________ _______________________________ 

Assinatura do credor (a)   Assinatura do advogado (a) 

(RECONHECER FIRMA) 

ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER ENCAMINHADO VIA PROTOCOLO ADMINISTRATIVO 
DO TJPR, INSTRUÍDO COM A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA SELECIONADA ACIMA, 
CONFORME O CASO. 


